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1. Introdução

O Conselho Permanente remeteu à Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos o Relatório Anual da Comissão Jurídica Interamericana correspondente a 2007 (classificado como documento CP/doc.4260/08 de 29 de fevereiro de 2008), para estudo e formulação das observações e recomendações que considerar pertinentes, a fim de que o Conselho Permanente possa dar cumprimento ao disposto no artigo 91, f da Carta da Organização dos Estados Americanos.


Na sessão do dia 27 de março de 2008, a Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos recebeu a Comissão Jurídica Interamericana na pessoa de seu Presidente, Doutor Jean-Paul Hubert, e seu Vice-Presidente, Doutor Jaime Aparicio.  O Doutor Jean-Paul Hubert fez uma apresentação verbal do Relatório.  A Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos procedeu, a seguir, a examinar o documento CP/doc.4260/08 tanto na forma como no conteúdo e decidiu realizar as observações e recomendações pertinentes. 

2. Apresentação do Relatório Anual da Comissão Jurídica Interamericana

O Doutor Jean-Paul Hubert, Presidente da Comissão Jurídica Interamericana iniciou a apresentação do Relatório Anual do referido órgão sobre as atividades realizadas em 2007.  Essa apresentação figura como Anexo I deste relatório.  Além disso, mencionou os resultados do período ordinário de sessões mais recente da Comissão Jurídica, realizado de 3 a 14 de março de 2008 em sua sede na cidade do Rio de Janeiro.  A este respeito, indicou que a Comissão já tinha enviado ao Presidente do Conselho Permanente a resolução CJI/RES.139 (LXXII-O/08) intitulada “A situação jurídica dos trabalhadores migrantes e suas famílias no Direito Internacional”, acompanhada do documento “Cartilha ou Manual sobre os direitos dos trabalhadores migrantes e suas famílias”, documento CJI/doc.292/08, bem como a resolução CJI/RES.140 (LXXII-O/08), “Promoção do Tribunal Penal Internacional”, acompanhada do “Relatório sobre as perspectivas de uma legislação modelo sobre cooperação dos Estados com o Tribunal Penal Internacional” (CJI/doc.290/08 rev.1) e um “Guia de princípios gerais e diretrizes em matéria de cooperação dos Estados com o Tribunal Penal Internacional” (CJI/doc.293/08 rev.1), todos eles aprovados em seu período ordinário de sessões mais recente.
3. Observações e recomendações da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos

Concluída a apresentação feita pelo Presidente da Comissão Jurídica Interamericana sobre o Relatório Anual do referido órgão correspondente a suas atividades em 2007 e recebido o agradecimento respectivo por parte do Presidente da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos, as seguintes delegações fizeram uso da palavra: Canadá, República Dominicana, Venezuela, México, Costa Rica, Panamá, Brasil, Peru e Bolívia.


A Delegação do Canadá ressaltou o impacto direto sobre as pessoas do Continente exercido pelos diversos temas que atualmente constituem a agenda da Comissão Jurídica, indicando também que, pelo fato de a informação constante do Relatório Anual ser precisamente a necessitada pelos órgãos políticos para o desenvolvimento de suas atividades, este deveria ter uma distribuição em larga escala.

A Delegação de República Dominicana destacou a importância de temas da agenda da Comissão Jurídica, tais como o direito à identidade, os direitos dos trabalhadores migrantes e o acesso à informação.  Além disso, indicou que o tema da agenda da Comissão referente à cooperação institucional com o Haiti é de alta prioridade para a Organização.  Por sua vez, a Delegação da Venezuela ressaltou a importância de temas como o direito à identidade e o da não-discriminação. A Delegação do México igualmente pediu a atenção sobre o tema do Haiti e a variedade de temas que constituem a agenda da Comissão Jurídica Interamericana. 


As Delegações da Costa Rica e do Panamá agradeceram a apresentação do Relatório Anual. De modo especial, a Delegação de Panamá observou que a agenda da Comissão tinha sido ampliada a ponto de incluir diversos temas sobre direitos humanos, entre eles o direito à identidade e à não-discriminação, como um claro exemplo de estar cumprindo cabalmente o mandato conferido pela Carta da Organização a esse órgão jurídico.  Solicitou também que a Comissão Jurídica Interamericana amplie seus estudos sobre a possibilidade de estabelecer um Tribunal Interamericano de Justiça e indicou a importância dos temas do Haiti e do Boletim Oficial Regional da América Latina, que deveria incorporar todos os Estados membros da OEA.

A Delegação do Brasil agradeceu a Comissão Jurídica Interamericana pelas contribuições feitas oportunamente ao projeto de Convenção Interamericana contra o Racismo, a Discriminação e a Intolerância e a Delegação de Peru solicitou que fosse novamente distribuída a nota mediante a qual a Comissão Jurídica solicita aos Estados membros que indiquem os temas prioritários com relação aos quais deverá elaborar legislação modelo na área do Direito Internacional Humanitário.  Finalmente, a Delegação da Bolívia agradeceu a apresentação feita pelo Presidente da Comissão.


O Presidente da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos fez uso da palavra para indicar que o Relatório Anual da Comissão Jurídica Interamericana é um recurso jurídico de longo alcance, mesmo levando em conta os votos dissidentes de alguns de seus membros às resoluções por ele aprovadas, em virtude das perspectivas diversas que isso oferece.  Precisou também que a possibilidade de uma jurisdição interamericana é um tema discutido pela primeira vez na década de 20 e 30 no Continente e que oferece grandes desafios ao sistema.

O Presidente da Comissão Jurídica Interamericana fez uso da palavra uma vez mais para agradecer as diversas delegações presentes e também a Missão Observadora da França junto à OEA pelo contínuo apoio oferecido por seu Governo à organização do Curso Anual de Direito Internacional.  Anunciou também que na semana subseqüente o Relatório Anual da Comissão estaria disponível no website do referido órgão, a fim de dar a devida divulgação. Por outro lado, manifestou a disponibilidade da Comissão Jurídica de cumprir com a maior brevidade possível os mandatos conferidos pela Assembléia Geral.  Além disso, indicou que a Comissão Jurídica aspira a um maior dinamismo e a uma mais estreita relação entre esse órgão e a Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos, assinalando a conveniência de que os relatores dos diversos temas possam participar mais ativamente no tratamento e consideração dos mesmos no âmbito da Comissão.


Finalmente, o Presidente da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos agradeceu a presença dos membros da Comissão Jurídica Interamericana.  O Presidente propôs tomar nota do relatório da Comissão Jurídica e das observações e recomendações feitas pelas delegações. 

4. Conclusões

A Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos, na sessão realizada em 27 de março de 2008, decidiu tomar nota do Relatório Anual da Comissão Jurídica Interamericana correspondente a suas atividades realizadas em 2007 e encaminhar este relatório ao Conselho Permanente, do qual constam as observações e recomendações sobre o estudo do Relatório Anual da Comissão Jurídica Interamericana à Assembléia Geral.
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* * *

I. INTRODUCCIÒN: Reflexiones preliminares.
(Saludos   ……)


Les membres du Comité Juridique Interaméricain attachent beaucoup d’importance à cette occasion qui nous est donnée annuellement  de venir résumer pour vous le rapport de nos principales activités pour l’année précédente. 


Having had the great privilege of representing Canada in this same room as its first Permanent Representative before the OAS, I can certainly appreciate the importance of your work for the Organization and its Member-States. Our Committee follows your activities and deliberations with attention, and we hope that our own studies and reflections contribute to the accomplishment of your duties


Thank you for your invitation, President Alvarez.     

*


I do not propose to go through an exhaustive review of the content of the full Annual Report for 2007, which no doubt you are already familiar with. Rather, as is customary, and with your agreement Mr. President, I would intend to highlight some of its most salient features. 


Pero antes de pasar revista a los temas tratados por el Comité durante el año 2007, quisiera compartir con Ustedes algunas orientaciones generales que vienen guiando nuestros trabajos. Y para ello me permitiré recurrir en buena parte a reflexiones hechas por nuestro colega el Dr Mauricio Herdocia Sacasa en una reciente intervención, en representación del Comité, ante la Comisión de Derecho Internacional de las Naciones Unidas en Ginebra.

Ya es un cliché decir que el mundo está cambiando a una velocidad vertiginosa. Con estos cambios vienen surgiendo nuevas preocupaciones en la Comunidad Internacional, y nuevas cuestiones en el ámbito del Derecho Internacional. 

¿Cómo negar, por ejemplo, que asistimos a una expansión acelerada de los ámbitos de acción del Derecho Internacional, en áreas otrora reservadas a la jurisdicción interna de los Estados? El Derecho Internacional está constantemente confrontado con la necesidad de ampliar las materias sujetas a su competencia. Hasta existe ahora en el ámbito de las Naciones Unidas un “Grupo Especial de Estudio” sobre el tema de la fragmentación del Derecho Internacional. 

¿Cómo negar que se viene consolidando un mundo que ha roto el monopolio del Estado para abrir paso a los nuevos sujetos del Derecho Internacional y otros actores emergentes que vienen ocupando o reivindicando su lugar en la mesa ampliada de la nueva sociedad internacional?

¿Cómo no reconocer que vertiginosos avances tecnológicos y de la Comunicación están abriendo nuevos espacios de acción al Derecho Internacional ante la necesidad de regular un mundo ‘invisible’ que se mueve sin fronteras ni conceptos clásicos de división territorial?

¿Cómo no reconocer la emergencia de una creciente ‘permeabilidad’ e interdependencia entre los mundos normativos del Derecho Interno de los Estados y el Derecho Internacional?  ¿Y acompañando ese fenómeno, el salto del individuo al mundo jurisdiccional internacional?

¿Qué decir – y esto nos concierne a todos aquí en nuestro Hemisferio - del surgimiento, junto a un derecho clásico sustentado en la voluntad de los Estados, de un nuevo derecho común que se expresa en normas imperativas, reflejadas en normas recogidas en los sistemas regionales, y que reflejan obligaciones establecidas para la protección de un interés colectivo esencial a la vida mismo del grupo de Estados como tal? Y aquí se evocan,  como lo adivinarán, las normas interamericanas relativas a la democracia representativa y a los derechos humanos que conforman un Orden Público Regional Americano interpartes. 

Mr. President, one way to summarize the above is to recognize that International Law finds itself at the core of an important battle for the greater consolidation of a ius gentium with new social dimensions. The Member-States of this Organization are fully cognizant of that pressing reality and it was no accident that one of the recent studies they have commissioned to the Inter-American Juridical Committee relates precisely to the juridical aspects of the interdependence between democracy and socio-economic development, two key concerns in the Inter-American System that seek a new synthesis. 

Finally, I would like to suggest that as a direct result of the above considerations there is in the Committee’s current activities a common thread that evidences our desire to put more emphasis on, and devote more time to, topics that have a more direct impact on people. That explains why the Committee is considering themes such as consumer protection, access to information, protection of personal data, the right to identity, protection of migrant workers and their families, and the struggle against new or contemporary forms of discrimination. 
We remain mindful of the fact that by virtue of the OAS Charter our mandate as an advisory organ doubles up with an autonomous capacity for the Committee to initiate studies of its own (Art. 100). That certainly gives us room for imagination – and, dare I say, audacity? - to accompany the Organization and its Member-States in situations that defy and confront international law. 

*

II. TEMAS TRATADOS POR EL Comité Jurídico Interamericano
DURANTE LOS períodoS ordinarioS de sesiones
CORRESPONDIENTES AL AÑO 2006

Mr. President, I will now proceed with an overview of some of the various themes the Committee has dealt with during its two regular sessions held in 2007.

Pero antes de entrar en materia, y en nombre del Comité, sus miembros, y su Secretariado, quiero rendir un homenaje muy especial, y expresar nuestro profundo y sincero agradecimiento, al Gobierno y al pueblo de la República de El Salvador por la insuperable generosidad y difícilmente igualable calidad de su recibimiento.   

*

1. El Alcance del Derecho a la Identidad
La Presidenta del Consejo Permanente le solicitó al Comité Jurídico Interamericano en marzo de 2007 un estudio sobre “el alcance del derecho a la identidad”. 

El Comité no tardó en establecer el carácter multidimensional de dicho derecho. Y un extenso informe preparado por el Dr. Mauricio Herdocia Sacasa, luego aprobado por el Comité (con un voto razonado disidente), se le reconoció una triple dimensión. Por una parte, es un derecho en sí mismo, y en este sentido tiene un carácter autónomo. Por otra parte, es un derecho instrumental indispensable para el ejercicio de derechos civiles, políticos, económicos y sociales. Posee asimismo una tercera dimensión, ya que el derecho a la identidad es también la conjunción articulada de diferentes derechos, porque la identidad no está limitada al derecho al nombre, ni se trata simplemente del derecho al nombre más la nacionalidad, más el derecho a la familia, sino que se trata de un conjunto de derechos que se concatenan y brindan la condición de singularidad al individuo. Por consiguiente, la naturaleza de ese derecho se vincula a valores y a principios inherentes a la dignidad humana, a la vida en sociedad, y al ejercicio de los derechos humanos. 

Es por lo tanto un derecho oponible erga omnes, es decir, un derecho oponible universalmente. Tiene además un carácter imperativo de jus cogens, porque es un derecho tan esencial, que sin él no se podrían tornar realidad otros tipos de derechos fundamentales. Forma parte de la categoría de derechos que de acuerdo con la “Convención Americana sobre Derechos Humanos” no pueden ser objeto de suspensión bajo ninguna circunstancia. Es de observancia obligatoria para los Estados. 

El Comité también se expresó  sobre las consecuencias que pueden resultar de la privación de este derecho a la identidad, o de las lagunas legales existentes en la legislación interna para su efectivo ejercicio, lo cual afecta a la persona humana, condenándola a la muerte civil, a la inseguridad jurídica, al aislamiento y a la exclusión social.   

El tema sigue en la agenda del Comité.

*

2. Corte Penal Internacional
La OEA ha asignado un valor especial a la promoción del Estatuto de la Corte Penal Internacional. El fortalecimiento de la cooperación entre los Estados  – hayan o no ratificado el Estatuto – y la Corte ha sido, y sigue siendo,  objeto de mucha atención por parte del Comité. 

Un avance significativo a ser realizado por el CJI durante el año en consideración ha sido la aprobación durante su sesión de San Salvador (marzo 2007) de un informe preparado por el relator del tema, el Dr Mauricio Herdocia Sacasa. Cabe resaltar las varias recomendaciones concretas formuladas por el relator, que proponen a los Estados miembros una serie de medidas dirigidas al fortalecimiento de su cooperación con la Corte Penal Internacional.

El Comité también resolvió reiterar la solicitud a los Estados miembros que aun no hayan respondido al cuestionario elaborado por el Comité, que lo completen; y a aquellos Estados Partes del “Estatuto de la Corte” que hayan cumplido el proceso de aprobación de leyes de implementación del mismo, que remitan tal información al Comité. También reiteró la solicitud a los Estados que hayan concluido el proceso de aprobación de leyes que incorporen, modifiquen o adicionen los tipos penales consagrados en el “Estatuto de Roma”, que brinden dicha información actualizada al Comité. 

La Asamblea General de Junio del 2007, con base a la información ya recibida por parle del CJI, dio un paso más adelante, solicitando al Comité  elabore una legislación modelo sobre cooperación de los Estados con la Corte.

Me complace adelantar que durante su sesión celebrada hace dos semanas en Rio de Janeiro el Comité adoptó un extenso e importante informe del relator, que recoge una elaborada “Guía de Principios Generales y Pautas en Materia de Cooperación de les Estados con la Corte Penal Internacional”. Y que en breve sera sometido a la atención del Consejo Permanente y de la Asamblea General.

*

3. Acceso a la Información y Protección de Datos Personales

La implicación del CJI en este tema tiene como origen un doble mandato de la Asamblea General, uno de los cuales ya se cumplió a principios del año pasado.  En cuanto al otro, relacionado con la protección de datos personales con base a legislación comparada,  el relator del tema, Dr Jaime Apacicio,  presento en nuestra sesión de San Salvador (marzo 2007) un Comentario relativo a las respuestas al cuestionario elaborado a tal efecto por el Comite,  recibidas tan solo de tres estados (Guatemala, Jamaica y México). En la discusión se subrayó la relación existente entre el acceso a la información y el fortalecimiento de la democracia, y la importancia de la transparencia en las gestiones públicas como base de la lucha contra la corrupción.

En la misma ocasión, el Comité celebró una reunión de trabajo con la Dra Laura Neuman, Directora Adjunta para las Américas del Centro Carter, y experta en el tema de acceso a la información. 

Durante su sesión de agosto 2007 (Rio de Janeiro), el Comité recibió al señor Darío Soto, Sub-Director del Trust for the Americas, institución afiliada a la Organización, que está desarrollando un proyecto con la sociedad civil con relación al tema de acceso a la información. 

No habiéndose recibido más respuestas que las tres anteriormente mencionadas, el relator estimó carecer por lo tanto de información suficiente para presentar una ley modelo o proyecto de convención sobre el tema. El Comité resolvió entonces encomendarle continue trabajando en este tema con los Órganos de la OEA, en colaboración con instituciones como el Trust for the Americas, el Centro Carter y la Alianza para la Libertad de Expresión e Información, con vistas a elaborar una lista de indicadores y principios legales en materia de acceso a la información. 
*

4. Aplicación de la Carta Democrática Interamericana

El Comité aprovechó la presencia del Secretario General de la OEA en el Curso anual de Derecho Internacional en agosto 2007 para sostener un amplio y un provechoso intercambio con él sobre su informe “La Carta Democrática Interamericana: Informe del Secretario General en cumplimiento de las resoluciones AG/RES. 2154 (XXXV-O/05) y AG/RES. 2251 (XXXVI-O/06)”. 

También consideró un “Reporte relativo al informe del Secretario General (…)” elaborado por el Dr Antonio F. Pérez, uno de los co-relatores del tema. Dicho reporte se limitaba en identificar cuestiones abordadas en el informe del Secretario General, como la misma definición jurídica de la democracia (lo que a su vez dificulta la definición de lo que pueda constituir una amenaza grave a la democracia); como el mecanismo que el Secretario General, sin una decisión previa de los Estados miembros, podría utilizar para iniciar un diálogo con el Estado de que se trate en caso de amenaza a la democracia; como la interpretación del término “gobierno” en la Carta Democrática; como, en fin, al estatus jurídico preciso de la Carta Democrática. 

Despues de haber considerado varios ángulos sobre los cuales el Comité podría o no emprender estudios sobre unas u otras de las interrogativas suscitadas en el Informe del Secretario General,  se aprobó (con un voto disidente) una resolución mediante la cual se resuelve realizar una interpretación sobre las condiciones y vías de acceso para la aplicabilidad de la Carta Democrática Interamericana, a la luz de la Carta de la OEA y de otros instrumentos jurídicos básicos referidos a la defensa y promoción de la democracia en las Américas. 

*

5. Lucha contra la discriminación y la intolerancia en la Américas 

Con fecha 10 de octubre de 2006, la Presidenta del Grupo de Trabajo encargado de elaborar un “Proyecto de Convención Interamericana contra el Racismo y Toda Forma de Discriminación e Intolerancia”, le solicitó por carta al Comité Jurídico Interamericano una opinión sobre el referido anteproyecto. 

Durante la sesión de marzo (San Salvador), el relator del tema, Dr Jaime Aparicio, expresó que del análisis de los documentos disponibles le quedaba claro que el Comité podría contribuir a una mejor definición sobre los objetivos y alcances del anteproyecto. Se subrarayó tambien que los problemas de racismo y discriminación en el Continente pueden ser de naturaleza social, además de jurídica, y atribuirse en parte al menos a la falta de legislación interna que hagan efectivos los compromisos ya contraídos por vía de instrumentos internacionales.  

El Comité aprobó, con una abstención y un voto a favor razonado,  una resolución mediante la cual, como contribución a las negociaciones en curso por parte del Grupo de Trabajo, adoptó un documento que recoge, entre otros, los siguientes puntos: (1) la futura convención debe ser coherente con los instrumentos regionales y universales vigentes;  (2) el término genérico y amplio que se recomienda utilizar es el de “discriminación” en lugar de “racismo”, el cual constituye sólo una forma de discriminación por razones de raza; (3) las normas contenidas en el anteproyecto deben ser precisas y no repetir aquellas normas de alcance regional o universal existentes ni contradecirlas; (4) tener presente que los actos de discriminación pueden constituir una expresión de conductas no atribuibles únicamente a los Estados; (5) prestar atención a cuál sería el eventual rol de la Corte y la Comisión Interamericanas de Derechos Humanos en relación a la futura nueva convención.

Puedo adelantar que durante su sesión del presente mes el Comité consideró con mucha satisfacción la última versión de proyecto de convención en la materia. Pero vio con gran preocupación el texto preliminar del Articulo 4 de dicho proyecto, el cual se lee: “Todas las personas tienen derecho al reconocimiento, goce, ejercicio y protección, en condiciones de igualdad, de todos los derechos humanos y libertades fundamentales consagrados en los instrumentos aplicables a los Estados Partes, en el plano individual o colectivo, sin ninguna discriminación”.

Esa referencia a “derechos humanos consagrados en instrumentos aplicables a los Estados Partes” nos parece inaceptablemente limitativa. Los derechos humanos son los derechos y las libertades fundamentales que tienen todos los seres humanos por el solo hecho de serlo, es decir, que son inseparables de la persona humana y tienen su fundamento en la propia naturaleza del ser humano, por lo que estos derechos y libertades deben ser respetados en cualquier situación; la validez y la vigencia de los derechos humanos no dependen entonces de que estén previstos en las leyes de un país o en un instrumento internacional, ya que surgen de la sola existencia de la persona humana y no se pueden separar de ella. Si los Estados comenzaron a incluir en su legislación interna disposiciones para proteger los derechos humanos, y después, la Comunidad Internacional de Estados hizo lo mismo en tratados, declaraciones y otros instrumentos internacionales, lo hicieron con el fin de precisar esos derechos y asegurar su cumplimiento, es decir, como una garantía. En conclusión, todos los Estados tienen en todas circunstancias la obligación de respetar todos los derechos humanos y, de ser el caso, de castigar su violación por lo que deben de establecer los medios necesarios para este efecto. 

*

6. Séptima Conferencia Especializada Interamericana sobre Derecho Internacional Privado – CIDIP-VII
Durante su sesión de marzo 2007 (San Salvador), el Comité escuchó los informes del Dr Dante Negro, Director del Departamento de Asuntos Jurídicos Internacionales de la OEA, sobre la reunión de Porto Alegre de diciembre de 2006, y la posterior reunión de esta Comisión (CAJP), en donde los coordinadores brasileños, norteamericanos y canadienses expusieron sus respectivas propuestas. Señaló que parecía indicado esperar la finalización del “Informe Final” de Porto Alegre anunciado por dichos coordinadores para que todos, incluyendo el Comité, puedan manifestarse al respecto. 

Después de que le Comité oyera informes de los co-relatores del tema, la Dra Elizabeth Villalta y el Dr Antonio F. Pérez, el Comité decidió aguardar las conclusiones del Grupo de Expertos, manteniendose dispuesto a colaborar con la celebración de una CIDIP-VII exitosa.

Durante la sesión de agosto 2007 (Rio de Janeiro) se lamentó que el Comité no este en condición todavia de contribuir mejor a la resolución de cuestiones que aún no cuentan con consenso en dichas negociaciones. Y el tratamiento del tema se pospuso para el siguiente período ordinario de sesiones, en espera del “Documento final” de Porto Alegre. 

Aquí puedo adelantar que en nuestra sesión del presente mes en Rio de Janeiro pudimos contar por la primera vez con las tres proposiciones actualizadas de los negociadores, y con un extenso análisis jurídico por parte de uno de los co-relatores, el Dr Antonio F. Pérez, que le ha permitido al Comité adoptar una resolución que esperamos pueda contribuir en forma concreta a una CIDIP VII que adopte o recomiende instrumentos que faciliten, hagan efectiva y garanticen la protección al consumidor.  

*

7. Implementación del Derecho Internacional Humanitario en los Estados miembros de la OEA

Durante la última Asamblea General de la OEA (Panamá, 2007), se le solicitó al Comité que elabore y proponga leyes modelo que apoyen los esfuerzos emprendidos en la implementación de obligaciones derivadas de tratados en materia de derecho internacional humanitario, debiendose hacer esto sobre la base de temas prioritarios definidos en consulta con los Estados miembros y con el Comité Internacional de la Cruz Roja.

En la siguiente sesión del Comité en agosto del 2007 (Rio de Janeiro),  el Dr Dante Negro recordó que el tema viene tratándose actualmente en el marco de esta Comisión (CAJP) y que en los últimos tres años ha cobrado gran importancia. Y remitió un documento preparado por su oficina bajo el titulo “Implementación del Derecho Internacional Humanitario en los Estados Miembros de la OEA: preparación y presentación de leyes tipo”.

Durante nuestras consideraciones iníciales con vista a la satisfacción de nuestro mandato, el Dr Negro señaló que muchos de los tratados internacionales sobre la materia no desarrollan en detalle todos los aspectos posibles, y dejan al derecho interno la labor de cumplir con esa tarea. 

Para cumplir con su mandato, el Comite decidió solicitar a los Estados miembros, por medio de notas verbales, una indicación de los que para ellos son los temas prioritarios para la implementación de sus obligaciones en la materia. Notas que se volvieron a enviar en enero de 2008 con ocasión de la sesión especial que sobre el tema iba a realizar la CAJP. También el Comité resolvió invitar al Comité Internacional de la Cruz Roja en su próxima sesión (lo que acaba se hacerse ahora en Rio de Janeiro).  

Hasta la fecha no se ha recibido ninguna respuesta de parte de les Estados, y debo subrayar que sin esas respuestas, el CJI dificilmente podrá seguir adelante con el mandato, pues falta lo más importante: que los Estados señalen sus áreas prioritarias.
*

8. Situación Jurídica de los Trabajadores Migratorios y sus Familias en el Derecho Internacional

Ese se incorporó a la agenda del CJI  durante nuestra  sesión de marzo del 2007 (San Salvador), a iniciativa del Dr Jorge Palacios. 

Durante su siguiente sesión (agosto, 2007, Rio de Janeiro) el Comité, además de contar con un documento elaborado por la Oficina de Derecho Internacional sobre “El papel de la OEA en la protección de los derechos humanos de los migrantes”, escuchó una descripción  del “Programa Interamericano para la Promoción y Protección de los Derechos Humanos de lo Migrantes, incluyendo los Trabajadores Migratorios y sus Familias” aprobado por la Asamblea General de la OEA tres años atrás. También tomó conocimiento de un plan de trabajo del Secretario General para el debido cumplimiento del mismo de dicho Programa.

En un informe preliminar, el Dr Treviños sugirió el Comité trabajará en un documento que haga referencia al mínimo de derechos humanos que deben observarse en situación de movilidad, desde la salida del país de origen, en el tránsito por terceros países, y durante la estancia y el trabajo en el país de destino, incluso en el retorno al país de origen. Y incluyó en su presentación la idea de que se elabore una especie de manual sobre todos los derechos de los trabajadores migratorios, con el objeto de diseminar información a quienes se encuentran en tal situación. 

En otro informe, la co-relatora del tema, Dra Ana Elizabeth Villalta Vizcarra, se refirió, como antecedentes, a dos Opiniones Consultivas de la Corte Interamericana de Derechos Humano donde esta expresó que los derechos humanos de todas las personas son inviolables, estando obligado los Estados a no introducir en su ordenamiento reglas discriminatorias, y a combatir prácticas que violen el principio de igualdad y no discriminación. Se refirió también al derecho a la asistencia consular que tienen todas las personas en territorio extranjero, consagrado la “Convención de Viena sobre Relaciones Consulares”. 

El Comité les solicitó a los co-relatores que presenten un informe consolidado para el siguiente  período ordinario de sesiones. 

Con gusto les anticipo que a principios del presente mes el CJI aprobó una Cartilla o Manual sobre los Derechos de los Trabajadores Migrantes y sus Familias que será enviado en breve al Consejo Permanente. 
*

9. Administración de justicia en las Américas: ética judicial y acceso a la justicia

En nuestra sesión de marzo 2007 (San Salvador) la Dra Ana Elizabeth Villalta Vizcarra presentó un informe  sobre “Principios de ética judicial”, en el que registra los avances logrados en las distintas Cumbres Iberoamericanas de Cortes Supremas de Justicia, y menciona varios otros documentos relacionados con la ética judicial adoptados en varios foros internacionales estos ùltimos años. 

Para algunos miembros, la importancia del tema de la administración de la justicia en general radica en su relación con la necesidad de fortalecer la independencia de los poderes, siendo muy legítimo que el Comité Jurídico tenga algo que señalar en este tema ya que es trascendental para la consolidación de la democracia. También se destacó el estrecho vínculo que existe entre la ética judicial y el acceso a la justicia como temas fundamentales para el fortalecimiento del Estado de Derecho en las Américas. 

Durante la sesión de agosto 2007 (Rio de Janeiro)  la Dra Villalta abogó por una visión más amplia de la problemática de la ética judicial, y la necesidad de considerar que el acceso a la justicia abarca a todos los operadores de la justicia, incluyendo los fiscales, la policía, y los defensores. Al Comité le pareció necesario tambien  tener en cuenta las diferencias regionales, mencionandose por ejemplo los fenómenos proprios a las pequeñas comunidades, y por lo tanto explorar mecanismos alternativos de acceso a la justicia, y asegurar que la justicia atienda las realidades sociales. 

Finalmente, el Comité decidió encomendar a los relatores que presenten en el próximo período de sesiones un informe acerca de los alcances del tema de la ética judicial y acceso a la justicia en el contexto del derecho internacional, incluyéndose las formas alternativas.

*

10. Tribunal Interamericano de Justicia
Cuando el Dr Eduardo Vio Grossi introdujo durante la sesión de marzo del 2007 (San Salvador) su documento  “Algunas consideraciones sobre los desafíos del Comité Jurídico Interamericano al cumplir cien años; Tribunal Interamericano de Justicia”,  indicó que la creación de un Tribunal de Justicia Interamericano no era una idea novedosa, habiendo sido abordada en la V Conferencia Internacional Americana de 1923, y retomada en 1938 por la VIII Conferencia Internacional Americana. El relator indicó que en principio había pensado que fuera un tribunal para resolver controversias de los Estados americanos que no pudieran ser resueltas por otros tribunales, incluso con facultades de interpretar la “Carta de la OEA”, haciendo énfasis en que esa función interpretativa no quedara circunscrita a los Órganos políticos de la Organización. 

Tal como se relata con más detalles en nuestro Informe Anual, a casi todos los miembros les pareció sumamente difícil de llevar a la práctica tal proposición, por lo menos en la forma sugerida por el relator. Y se le encomendó al Dr Vio Grossi preparar un nuevo informe que que tome en cuenta el intercambio de opiniones realizado, complemente y desarrolle el contenido de su informe anterior. 

En agosto del 2007 (Rio de Janeiro) el Dr Vio Grossi sometió un nuevo informe, reiterando que lo que le había servido de orientación a ese respecto es el deseo de que el Comité Jurídico se vinculara más íntimamente a los temas de la Organización. En su opinión, sería importante retomar la creación de un órgano interamericano de justicia, a ser incluido en la “Carta de la OEA”, que tenga carácter autónomo, y cuyas finalidades serían la solución de controversias y la emisión de opiniones consultivas. 

A una mayoría de miembros les pareció muy poco probable que los Estados miembros consideren la creación de un tribunal interamericano, y menos aún que favorecieran la propuesta de hacer del Comité Jurídico una especie de tribunal ad hoc. Si, en un plano jurídico, la propuesta merecia ser considerada, tal idea necesitaba de un tiempo adicional a fin de lograr su consolidación, dado que abarcaba aspectos de orden político. Mientras, y no obstante, se expresó que si no fuera posible trabajar en esa dirección, tampoco se podía dejar de hacer algo en pro del fortalecimiento de la función consultiva del Comité Jurídico. Este resolvió entonces continuar analizando el tema, teniendo presente lo desarrollado en los documentos ya presentados. 

Puedo adelantar que en nuestra sesión del presente mes en Rio de Janeiro se resolvió cambiar el enfoque de este tema, el cual se designara en adelante “Reflexiones sobre una jurisdicción interamericana de justicia”. 

*

11. Cooperación Jurídico-Institucional con la República de Haití

Ese tema fue incorporado al temario del Comite en marzo de 2007 (San Salvador) como sub-tema de aquel relativo a las “Reflexiones sobre los desafíos del Comité Jurídico Interamericano”, a solicitud del Dr Ricardo Seitenfus, nombrado relator del mismo. En agosto del 2007 (Rio de Janeiro), el Dr Seitenfus  presentó un informe en el cual recordó que desde 1986 la OEA ha jugado un rol importante en el proceso de Haití con el objetivo de que dicho país, ante un proceso histórico impregnado de violencia, pudiera transformarse finalmente en un Estado democrático de derecho, y aludió a la responsabilidad muy grande que tiene la sociedad interamericana con Haití.

En cuanto al rol que el Comité podría desarrollar en la materia, apuntó un campo de acción al respecto, relacionado con el interés que el Comité debe mantener por acompañar la reconstrucción del Estado haitiano, notablemente de su sistema judicial. 

Se decidió entonces que el tema seria un tema independiente dentro de la agenda del Comité, vista su importancia y en la medida en que abre una puerta para que el Comité tenga participación en el proceso de renovación institucional de Haití; se aprobó además que el Dr Seitenfus aproveche una próxima visita a Haití para, como representante del Comité, poder realizar un informe sobre las solicitudes y necesidades de Haití, según la perspectiva de sus autoridades, y eventualmente recomendar un programa de cooperación jurídico-institucional. 

*

III. OTRAS ACTIVIDADES REALIZADAS DURANTE EL AÑO 2007.
A. Sesión especial de la CAJP sobre los principios del derecho internacional contenidos en la Carta de la OEA

El 22 de marzo 2007 se celebró una Sesión especial de la CAJP sobre los principios del derecho internacional contenidos en la Carta de la OEA, siendo presentes, además del Presidente del CJI, Dr Hubert, los doctores Jaime Aparicio, Mauricio Herdocia Sacasa, Antonio Fidel Pérez y Ricardo Seitenfus. El Dr Herdocia hizo una extensa presentación de los 14 principios de derecho internacional contenidos en la Carta de la OEA. El Presidente hizo observaciones sobre la falta de normas uniformes con relacion al derecho a la democracia y las obligaciones de los Estados miembros para el desarrollo. El Dr Aparicio instó a los representantes a utilizar el Comité Jurídico en los estudios de temas que guardan vinculación con el derecho internacional. El Dr Seitenfus subrayó la importancia del artículo 3º de la Carta de la OEA sobre las normas de conducta impuestas a los Estados. Y el Dr Pérez expresó el interés del Comité Jurídico en contar con mandatos por parte de los Estados miembros que sean afines con las funciones de este órgano de la OEA.

El Presidente del Comité aprovechó para apoyar la idea que los miembros del Comité Jurídico tuvieran más contactos con la CAJP y que éste no se restringiera a apenas una presentación anual.

B.
Curso de Derecho Internacional
El Comité Jurídico Interamericano y la Oficina de Derecho Internacional del Departamento de Asuntos Jurídicos Internacionales de la OEA organizaron entre el 30 de julio y el 24 de agosto de 2007 el XXXIV Curso de Derecho Internacional, con la participación de 26 profesores de distintos países de América y Europa, 28 becarios de la OEA elegidos entre más de 70 candidatos, y 10 alumnos que sufragaron sus costos de participación. El tema central del Curso fue “Aspectos Jurídicos del Desarrollo Regional”.

Se inauguró el Curso con la asistencia del Secretario General de la OEA, señor José Miguel Insulza, quien presentó observaciones sobre la aplicación de la Carta Democrática Interamericana. El Dr Eduardo Vio Grossi hizo un homenaje al distinguido jurista Santiago Benadava

*

IV. CONCLUSIONES

No quisiera terminar mi informe, Sr. Presidente, sin aludir brevemente a las dificultades que se encontraron en junio del año pasado para incluir en la agenda de la Asamblea General la presentación del Informe Anual del Comité Jurídico. Y agradecer al su predecesor,  el Embajador Osmar Chohfi de Brasil, y al Dr Jean-Michel Arrighi, por sus gestiones con el Secretario General Adjunto de la OEA para que el Comité presentara formalmente su Informe en la Asamblea General.  Nos parece sumamente importante que se mantenga la presentación en el seno de la Asamblea General del Informe del Comité Jurídico Interamericano, por ser este un órgano de la OEA, y por disponer el Articulo 13 de su “estatuto” que este Comité así le haga. 

Monsieur le Président, mesdames et messieurs les Représentants permanents et leurs substituts, je  vous réitère tout l’intérêt que les membres du Comité juridique interaméricain portent à vos travaux. Soyez assurés aussi de notre désir et disponibilité à nous associer en personne à vos sessions dédiés à l’étude, entre autres, de sujets faisant l’objet de nos considérations.    

Je vous remercie de votre bienveillante attention.

* * *
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